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PARECER DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO  

“DISPÕE SOBRE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE Nº 10/2021, PARA 

CONTRATAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE OBIDOS/PA”. 

 

                      Érica Guimarães Farias, responsável pelo Controle Interno do Município de 

Óbidos, nomeada nos termos de Decreto nº 012/2021, declara, para os devidos fins, junto 

ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do §1º, do art. 11, da 

RESOLUÇÃO Nº. 11.535/TCM, de 01 de julho de 2014, que analisou o processo 

administrativo Nº 096/2021/SEMSA/PMO, proveniente do Processo Licitatório – 

Inexigibilidade de licitação nº 10/2021/SEMSA, conforme abaixo melhor se especifica:  

RELATÓRIO: 

   Tratam os autos de processo de licitação na modalidade de Inexigibilidade 

de Licitação, cujo objeto é a contratação da Associação de Caridade Santa Casa de 

Misericórdia de Óbidos/PA, objetivando a prestação de serviço médico-hospitalar de 

baixa e média complexidade, conforme plano operatório – SUS 2021/2022, em 

atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

  O processo iniciou em 03.08.2021, por solicitação da Secretaria Municipal de 

Saúde conforme oficio nº 791/2021/GAB/SEMSA, para o período de 12 (doze) meses, 

conforme termo de referência bem pontuado, com destaque para justificativa da 

necessidade da contratação, razão da escolha do prestador de serviço e do valor 

pactuado. 

  Consta também nos autos do pedido, portaria dos fiscais, declaração 

orçamentaria, portaria nº197/2019 do Ministério da Saúde, resolução nº222, resolução 

nº08/2021-CMSO e Lei nº4.188, oficio nº 507/2021/GAB/PMO. Ademais o oficio de interesse 

da prestadora de serviço no objeto e documentação de habilitação. 

Despacho do Exmo. Prefeito Municipal autorizando a autuação e demais 

procedimentos alusivos ao processo licitatório em 04.08.2021. 

Deu-se a devida autuação no procedimento pelo presidente da CPL em 

05.08.2021. 

Encaminhado para manifestação jurídica com a minuta do contrato em 

09.08.2021, exarado o parecer nº65/2021, opinando pela viabilidade dos atos processuais. 

Relatado o bastante. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

                     A Referida modalidade da contratação será direta sem a concretização de 

certame licitatório. Assim seja em decorrência do que preceitua o art. 25 da Lei Federal 

nº8.666/93, seja por adequação fático/procedimental aqui observados, seja em fim, por 

restar claras a ausência de competição para o exercício da atividade pretendida e 

necessária ao bem coletivo, a saúde, que, a rigor, se trata de um direito e garantia 
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fundamental ao cidadão o acesso à serviços de saúde, assegurados pela Constituição 

Federal em seu artigo 6º, e princípios do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

 
                        Haja vista que não há possibilidade de realizar tal serviço por outro órgão ou 

entidade dentro do município de Óbidos a não ser pela ofertante Santa Casa de 

Misericórdia, tendo a mesma demonstrado capacidade técnica para garantir a 

execução dos serviços conforme especificados os requisitos no termo de referência, 

perfazendo o valor global de R$ 1.426.684,56 (um milhão quatrocentos e vinte e seis mil, 

seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavo). 

 No presente autos os documentos que fundamenta o processo, analisados 

pela Procuradoria Jurídica confirmam o preenchimento dos requisitos para contratação 

por inexigibilidade. 

CONCLUSÃO: 

              Por fim, com essas considerações e igualmente acompanho o parecer 

jurídico, opino favoravelmente a contratação sobre a qual versa o presente processo, 

prosseguindo-se no feito até a homologação, contratação e publicação na forma da lei.  

   É o parecer do Controle Interno. 

             Óbidos-PA; 13 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

Érica Guimarães Farias 

Controle Interno 

Decreto nº012/2021 


		2021-08-13T09:13:18-0300
	ERICA GUIMARAES FARIAS:02794753223




